
LEI COMPLEMENTAR Nº 679, DE 26 DE AGOSTO DE 2011. 
 
 
 

Institui o Sistema Municipal de Unidades 
de Conservação da Natureza de Porto 
Alegre (SMUC – Poa) e dá  outras provi-
dências.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Faço saber que a Câmara Municipa l aprovou  e eu,  no  uso  das 

atr ibuições que me confere o  inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do 
Municíp io,  sanc iono a seguinte Lei Complementar:  
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
Art.  1 º   Fica inst ituído o Sistema Municipa l de Unidades de Co n-

servação da Natureza  de Porto Alegre  (SMUC – Poa),  que estabe lece critér ios e  
normas para a criação, a implantação e a gestão das Unidades de Co nservação.  

 
Art.  2º   Para os fins desta Le i Complementar,  consideram-se: 
 
I –  “abióticos” os fatores químicos ou físicos natu ra is;  
 
II –  “conservação da natureza”  o manejo do uso humano da natur e-

za,  compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável,  a re s-
tauração  e a recuperação do ambiente natural,  para que possa produzir o ma ior 
benefício,  em bases sustentáveis,  às atuais gerações,  mantendo seu potencial de 
sat isfazer as necessidades e as aspirações das gerações futuras e garant indo a 
sobrevivência dos seres vivos em gera l;  

 
III –  “conservação in  situ” a conservação de ecossistemas e habitats  

natu rais e a manu tenção e a recuperação de populações viáve is de esp écies em 
seus meios naturais e,  no caso de espécies domesticadas ou cultivadas,  nos me i-
os em que tenham desenvo lvido suas propriedades característ icas;  

 
IV – “corredores eco lógicos”  as porções de ecossistemas naturais,  

ou seminaturais,  l igando  ecossistemas,  que possib ilitam entre esses o  f luxo  de 
genes e o movimento da biota,  facilitando a dispersão de espéc ies e a recolon i-
zação de áreas degradadas,  bem como a manutenção de populações que,  para sua 
sobrevivência,  demandam áreas com extensão maior do que aquela das un idades  
individuais;  
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V – “diversidade bio lógica” a var iabilidade de organismos vivos de  
todas as  o rigens,  compreendendo, dentre outros,  os ecossistemas terrestres,  os  
ecossistemas aquáticos,  o s complexos eco lógicos de que fazem parte e,  ainda,  a 
divers idade entre espécies e dentro de espécies e eco ssistemas;  

 
VI – “espécies exót icas”,  ou  “espéc ies a lóctones”,  as espécies que  

têm sua origem evolut iva em ou tra região que não  naquela em questão;  
 
VII – “espécies nat ivas”,  ou  “espécies autóctones”,  as espécies que 

têm sua origem evolutiva na região em questão;  
 
VIII – “extrat ivismo” o sistema de exp loração baseado na coleta e  

na extração, de modo sustentável,  de recursos natu ra is renováveis;  
 
IX – “manejo”,  ou “gestão”,  o  ato de inte rvir ou  não no meio natu-

ral com base em conhecimentos cientí ficos e técnicos,  com o propósito de pro-
mover e garant ir a conservação da natureza,  inclusive por meio de medidas de 
proteção aos recursos,  sem atos de interferência direta nestes; 

 
X –  “plano de manejo” o documento técnico por meio do qual,  com 

fundamento nos objet ivos  gerais de uma unidade de conservação, se estabelecem 
o zoneamento e as normas que devem presid ir o uso da área e o manejo dos r e-
cursos naturais,  inc lusive a implantação  das estru turas fís icas necessár ias à ges-
tão da unidade;  

 
XI – “população trad iciona l” o grupo culturalmente diferenciado e  

que se reconhece como tal,  possu indo forma p rópria de organização social,  que 
ocupa território há mais de 5 (cinco) gerações e usa os recursos naturais desse  
espaço de forma sustentável como cond ição  para sua reprodução  cultural,  social,  
religiosa,  ancestral e econômica,  utilizando  conhec imentos,  ino vações e p rát icas  
de baixo  impacto gerados e transm it idos pela tradição;  

 
XII – “preservação” o conjunto de métodos,  procedimentos e polít i-

cas que visam à p ro teção, a longo prazo , das espéc ies,  dos habitats  e dos ecos-
sistemas,  a lém da manutenção dos processos ecológicos,  prevenindo  a s implif i-
cação dos sistemas naturais;  

 
XIII – “proteção integral” a manutenção dos ecossistemas livres de 

alterações causadas por inter ferência humana, admitindo apenas o uso  ind ireto 
de seus atributos natura is;  

 
XIV – “recuperação” o  processo  artif icial de recomposição  de um 

ecossistema, ou de uma população s ilvestre degradada,  que pode ser diferente de  
sua condição original;  
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XV – “restauração” o p rocesso artif icia l de recomposição de um 
ecossistema, ou de uma população silvest re degradada,  o  mais próximo possível 
de sua condição origina l;  

 
XVI – “riqueza biológica” a divers idade de espéc ies que ocorre den-

tro  de determinada área;  
 
XVII – “Unidade de Conservação  (UC)”,  ou “Unidade”, o espaço 

territoria l e seus  recursos ambienta is,  inc lu indo as águas jurisd iciona is,  com c a-
racteríst icas ambientais rele vantes,  lega lmente inst ituído pelo  Poder Público,  
com objet ivos de conservação e limites definidos sob regime espec ial de admi-
nistração, ao qual se aplicam garant ias ad equadas de proteção;  

 
XVIII –  “uso ind ireto” o que não envolve consumo, coleta,  dano  ou 

destruição dos recursos ambientais;  
 
XIX – “uso sustentável” a exp loração do ambiente de maneira a ga-

rant ir  a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológ i-
cos,  mantendo a biod ivers idade e os demais atributos ecológicos e garant indo  a 
harmonização com a sociedade,  a economia local e o ento rno;  

 
XX – “zona de amortecimento” o entorno de uma UC, no qual as  

atividades humanas estão sujeitas a normas,  restr ições e usos especí ficos,  com o 
propósito de evitar ,  minimizar e compensar os impactos negativos sobre a Uni-
dade, priorizando  usos sustentáveis;  

 
XXI – “zona de transição” as áreas intermed iár ias entre 2 (dois)  ou 

mais ecossistemas dist intos as quais se diferem por apresentar especificidades  
no que se refere à biodivers idade que as co mpõe; 

 
XXII –  “zoneamento” a definição de setores ou zonas em 1  (uma) 

UC com ob jetivos de manejo e normas específicas,  com o p ropósito  de proporc i-
onar os meios e as condições para que todos os objet ivos da Unidade possam ser  
alcançados de forma harmônica e eficaz,  conforme a categor ia; e 

 
XXIII – VETADO.  
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CAPÍTULO II  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

Do Sistema Municipal de Unidades de Conservação  
da Natureza de Porto  Alegre 

 
Art.  3º   O SMUC – Poa é const ituído  pelo conjunto  das UCs s itua-

das total ou parcialmente  no  Município  de Porto Alegre,  de acordo com o  d is-
posto nesta Lei Complementar.  

 
Art.  4º   O SMUC – Poa será regido pelos seguintes princíp ios:  
 
I –  Prevenção e Precaução; 
 
II –  respeito à divers idade da vida e ao processo evo lutivo; 
 
III –  valorização e conservação  dos aspec tos ét icos,  étnicos e estét i-

cos do ambiente natural,  social e cultural;  
 
IV – va lor ização  do  patrimônio natural,  cultural e dos demais bens 

difusos,  garantindo os direitos das gerações presentes e fu turas;  
 
V – defesa do interesse público social e ambienta l;  
 
VI – reconhecimento das UCs e das demais áreas protegidas como 

um dos instrumentos eficazes para a conservação da d ivers idade biológica e so-
cioambiental;  

 
VII – valorização da complementar idade de todas as categorias de  

UCs e demais áreas protegidas na conservação da biodive rs idade; 
 
VIII – respeito às especificidades,  às rest rições e aos usos das cat e-

gorias de UCs e de suas respect ivas zonas de amortecimento; 
 
IX – adoção de abordagem ecossistêmica na gestão das áreas prot e-

gidas;  
 
X –  reconhecimento  dos elementos ambientais integradores da pai-

sagem como fundamenta is na conservação  da biodiversidade;  
 
XI – desenvolvimento das potencialidades socioeconômicas em 

Unidades de uso sustentável;  
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XII – desenvolvimento sustentável;  
 
XIII – readequação das polít icas púb licas de ordenamento territorial 

e desenvo lvimento loca l,  com vista à manutenção  da qualidade ambiental do b i-
oma protegido; 

 
XIV – pactuação e articulação das ações de implantação  e gestão  

das áreas protegidas com os diferentes segmentos da sociedade; 
 
XV – garant ia de ampla d ivulgação e acesso  público às info rmações 

relac ionadas às áreas p ro tegidas;  
 
XVI – participação da sociedade na gestão  ambiental e no cuidado 

para com as áreas p rotegidas; e  
 
XVII – educação ambienta l.  
 
Art.  5º   O SMUC – Poa possui os seguintes ob jetivos:  
 
I –  viab ilizar a manutenção da diversidade b iológica e dos recursos  

genét icos no Municíp io de Porto Alegre e em suas águas jurisdicionais;  
 
II –  preservar os ecossistemas,  contemplando, em UCs, ao  menos 

10% (dez por cento) dos biomas existentes no Município de Porto Alegre;  
 
III –  p ro teger as espécies nat ivas do Municíp io de Porto Alegre,  em 

espec ial as ameaçadas de ext inção no Estado do Rio  Grande do Sul ou  no Br asil;  
 
IV – viab ilizar a preservação e a restauração  da divers idade de 

ecossistemas naturais ;  
 
V – promover o desenvolvimento sustentável;  
 
VI – promover a  utilização dos princípios e  das práticas de conser-

vação  da natureza no  processo de desenvo lvimento;  
 
VII – pro teger paisagens naturais;  
 
VIII – proteger as característ icas relevantes de natureza geo lógica,  

geomorfológica,  espeleo lógica,  arqueológica,  paleonto lógica e cultural;  
 
IX –  proteger e recuperar recursos hídricos e edáf icos;  
 
X – recuperar e restaurar ecossistemas degradados;  
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XI – proporcionar meios e incent ivos para at ividades de pesquisa  

cientí fica,  estudos e monitoramento ambiental;  
 
XII – valorizar econômica e socialmente a diversidade b iológica; e 
 
XIII –  promover a educação ambienta l,  proporcionando  condições  

para que essa ocorra,  princ ipalmente por meio de atividades em contato com a  
natu reza e o turismo ecológico . 

 
Parágrafo único.   Para a consecução dos ob jet ivos do SMUC – Poa,  

deverão  ser u tilizados mecanismos públicos ou privados de estímulo,  incent ivo e  
fomento. 

 
Art.  6º   O SMUC – Poa será regido por diretr izes que:  
 
I –  assegurem que,  no conjunto  das UCs, este jam representadas  

amostras s ignificativas  e eco logicamente viáve is de diferentes populações,  habi-
tats e ecossistemas do Município de Porto Alegre e de suas águas jurisd ic ionais,  
sa lvaguardando o  patrimônio biológico  existente; 

 
II –  assegurem os mecanismos e os procedimentos necessár ios ao 

envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão do SMUC – Poa; 
 
III –  assegurem a partic ipação  da sociedade na cr iação , na imple-

mentação e na gestão das UCs;  
 
IV –  busquem o apo io e a cooperação de pessoas naturais ou juríd i-

cas,  de natu reza pública ou privada,  para o desenvo lvimento de estudos, pesqu i-
sas c ientí f icas,  práticas de educação ambienta l,  at ividades de lazer e de t urismo  
ecológico,  monitoramento,  manu tenção e outras atividades de gestão das UCs;  

 
V – incent ivem a sociedade a criar  e a administrar  UCs privadas;  
 
VI – permitam o  uso das UCs para a conservação, in  situ ,  de espé-

cies das variedades genét icas se lvagens,  da fauna e da flo ra,  e dos recursos ge-
nét icos silvestres,  de acordo com a categoria da Unidade;  

 
VII – assegurem um processo integrado  de criação e gestão das UCs 

com políticas de administração das terras e das águas circundantes,  considera n-
do as pecu liar idades e as  necessidades  socia is e econômicas do Municíp io de  
Porto Alegre;  
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VIII – considerem as condições e as necessidades da população lo-
ca l no desenvolvimento  e na adaptação de métodos e técnicas de uso sustent ável 
dos recursos naturais; e  

 
IX – busquem pro teger grandes áreas,  por meio de um conjunto in-

tegrado de UCs de diferentes categorias,  p róximas ou contíguas,  suas respect i-
vas  zonas de amortecimento e seus corredores ecológicos,  integrando as d ifere n-
tes at ividades de preservação da natu reza,  o  uso sus tentável dos recursos natu-
rais, a restauração  e a recuperação dos ecossistemas.   

 
Art.  7º   Constituem deveres do Município de Porto Alegre :  
 
I –  manter o SMUC – Poa e integrá- lo de forma harmônica aos Sis-

temas Estadual e Nacional de Unidades de Conservação ; 
 
II –  do tar  o SMUC – Poa de recursos humanos e orçamentár ios e s-

pecíficos para o cumprimento dos seus objetivos;  
 
III –  criar  e implantar  as UCs de domínio  público,  bem como incen-

tivar a criação de UCs de domínio  pr ivado; e 
 
IV – fomentar a criação e a manu tenção de corredores ecológicos  

entre as UCs, por meio de incent ivos tr ibutários,  recuperação de áreas de pr e-
servação permanente em imóveis púb licos  ou privados,  Reservas Part icu lares do 
Patrimô nio Natural (RPPNs) e ou tras iniciativas.  

 
Art.  8º   O SMUC – Poa  será formado conforme segue:  
 
I –  pela Secretar ia Munic ipal do Meio Ambiente (Smam), como ór-

gão  central,  com a f ina lidade de coordenar e administrar o SMUC – Poa;  
 
II –  pelo  Conselho  Municipal do Meio Ambiente (Comam), como 

órgão  consult ivo e deliberativo; e 
 
III –  pelos conselhos consu lt ivos das UCs, como órgãos consu lt ivos.  
 
Art.  9º   Caberá à Smam: 
 
I –  elaborar,  divulgar e manter o Cadastro Municipal de UCs;  
 
II –  estabelecer cr itér ios para a criação  de UCs;  
 
III –  coordenar e ava liar  a implantação  do SMUC – Poa; e 
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IV – inst igar e organizar a partic ipação da sociedade por meio dos 
conse lhos consult ivos.  

 
Seção II 

Dos Grupos e das Categorias de Unidades de Conservação 
 

Art.  10 .   As UCs integrantes do  SMUC – Poa dividem-se em 2  
(dois) grupos com característ icas especí f icas: 

 
I –  Unidades de Proteção Integra l; e  
 
II –  Unidades de Uso  Sustentável.  
 
§ 1º   O objet ivo básico das Unidades de Proteção Integral é preser-

var a natureza, sendo admitido  apenas o uso ind ireto dos seus recursos nat urais.  
 
§ 2º   O objet ivo básico das Unidades de Uso Sustentável é  compat i-

bilizar a conservação da natureza com o uso sustentáve l de parcela dos seus r e-
cursos naturais.  

 
Art.  11.  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto p e-

las seguintes categorias de UC: 
 
I –  Estação Eco lógica;  
 
II –  Reserva Bio lógica;  
 
III –  Parque Natural Municipa l;  
 
IV –  Monumento Natural; e  
 
V – Refúgio  da Vida Silvestre.  
 
Art.  12.   A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação  da  

natu reza e a realização de pesquisas cientí ficas.  
 
§ 1 º  A Estação Ecológica é de posse e domínio  públicos.  
 
§ 2º   As áreas particulares incluídas em limites de Estação Ecológ i-

ca serão desapropriadas de acordo  com regulamentação.  
 
§ 3 º   Fica proibida a visitação  pública a Estações Ecológicas,  exceto  

se com objetivo de educação ambiental,  conforme dispuser o plano de manejo da 
Unidade.  
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§ 4 º   A pesqu isa cientí f ica em Estações Eco lógicas depende de auto-

rização p révia da Smam, que estabelecerá as cond ições e as restr ições.  
 
Art.  13.   Na Estação Ecológica,  só serão permitidas intervenções 

nos ecossistemas em caso de: 
 
I –  medidas que visem à restau ração de ecossistemas modif icados; 
 
II –  manejo de espécies  com o fim de p reservar a diversidade bioló-

gica; ou 
 
III –  coleta de componentes dos ecossistemas com fina lidades c ien-

tíficas.  
 
Art.  14.   A Reserva Bio lógica tem como ob jet ivo a p reservação in-

tegra l da biota e dos demais atr ibutos naturais existentes em seus limites,  sem 
interferência humana direta ou modificações ambientais,  excetuando -se as medi-
das de recuperação d e seus ecossistemas a lterados e as ações de manejo necessá-
rias à recuperação e à preservação do equilíbrio natu ral,  da diversidade b iológ i-
ca e dos processos ecológicos naturais.  

 
§ 1 º  A Reserva Bio lógica é de posse e domínio  públicos.  
 
§ 2º   As áreas part iculares incluídas em limites de Reserva Bio lógi-

ca serão desapropriadas de acordo  com regulamentação.  
 
§ 3 º   Fica proibida a visitação  pública a Reservas Biológicas,  exce to 

a vis itação acompanhada e que objet ive educação ambienta l em loca is determ i-
nados no plano de manejo.  

 
§ 4º   A pesquisa c ientí f ica em Reserva Bio lógica depende de autor i-

zação prévia da Smam, que estabelecerá as condições e as restr ições.  
 
Art.  15.   O Parque Natural Munic ipal tem como ob jetivo básico a  

preservação de ecossistemas naturais de  grande relevância eco lógica e be leza  
cênica,  possib ilitando a rea lização  de pesqu isas cientí f icas e o desenvo lv imento  
de atividades de educação  ambienta l, de recreação em contato com a natu reza e  
de tu rismo  eco lógico .  

 
§ 1 º  O Parque Natural Municipa l é de posse e domínio  públicos.  
 
§ 2º   As áreas part iculares inclu ídas em limites de Parque Natural 

Munic ipal serão  desapropriadas de acordo com regulamentação.  
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§ 3º   A visitação pública a Parque Natural Municipa l está suje ita às  

normas e às restr ições estabelecidas no plano de manejo da Unidade,  bem como 
às normas estabelecidas pela Smam.  

 
§ 4º   A pesquisa c ientí f ica em Parque Natu ral Munic ipal depende de 

auto rização prévia da Smam, que estabelecerá as cond ições e as restr ições.  
 
Art.  16.   O Monumento  Natu ra l tem como objetivo básico p reservar  

sít ios naturais raros,  singu lares ou de grande beleza cênica.  
 
§ 1 º   O Monumento Natural pode ser constitu ído por áreas particu la-

res,  desde que seja possível compatibilizar os objet ivos da Unidade com a util i-
zação da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários.  

 
§ 2º   Havendo incompatibilidade entre os  objetivos da área e as at i-

vidades privadas,  ou  não havendo aquiescênc ia do  proprietár io às condições  
propostas pela Smam, para a coexistência  do Monumento Natu ral com o  uso da 
propriedade,  a área será desapropriada de acordo com regulamentação.  

 
§ 3º   A vis itação pública a Monumento Natural está sujeita às no r-

mas e às restr ições  estabe lec idas  no plano de manejo da Unidade,  bem como às  
normas estabelecidas pela Smam.  

 
Art.  17.  O Refúgio da Vida Silvestre tem como ob jet ivo proteger  

ambientes na turais nos quais se asseguram condições para a existência ou a r e-
produção  de espécies,  ou comunidades da f lora loca l,  e  da fauna res idente ou 
migratória.  

 
§ 1º   O Refúgio da Vida Silvestre pode ser const itu ído por áreas  

particulares,  desde que seja  possível compatibilizar  os objet ivos da Unidade 
com a u tilização da terra e dos recursos naturais do  local p elos proprietár ios.  

 
§ 2º   Havendo incompatibilidade entre os  objetivos da área e as at i-

vidades privadas,  ou  não havendo aquiescênc ia do  proprietár io às condições  
propostas pela Smam, para a coexistênc ia do Refúgio da Vida Silvestre com o 
uso da propriedade,  a área será desapropriada de acordo com regulament ação .  

 
§ 3º   A visitação  pública a Refúgio da Vida Silvestre  está  su je ita às  

normas e às restr ições estabelecidas no plano de manejo da Unidade,  bem como 
às normas estabelecidas pela Smam.  

 
§ 4º   A pesquisa c ientíf ica em Refúgio da Vida Silvestre depende de  

auto rização prévia da Smam, que estabelecerá as cond ições e as restr ições.  
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Art.  18.   O grupo das Unidades de Uso Sustentável é composto  p e-

las seguintes categorias de UC: 
 
I –  Área de Proteção Ambienta l;  
 
II –  Área de Relevante Interesse Ecológico; 
 
III –  Reserva de Fauna;  
 
IV –  Reserva de Desenvo lvimento Sustentáve l; e  
 
V – RPPN. 
 
Art.  19.  A Área de Proteção Ambienta l é  uma área em geral exten-

sa,  com um certo grau  de ocupação humana, dotada de atr ibutos ab ióticos,  biót i-
cos,  estét icos ou cultu rais,  especia lmente importantes para a qualidade de vida e 
o bem-estar  das populações humanas,  com o objetivo básico  de proteger a diver-
sidade b iológica,  discip linar o processo  de ocupação e assegurar a sustentabil i-
dade do  uso dos recursos natu rais.  

 
§ 1 º   A Área de Proteção Ambiental é const ituída por terras púb licas  

ou privadas.  
 
§ 2º   Respeitados os limites const ituc ionais,  podem ser estabelec i-

das normas e restr ições  para a utilização de uma propriedade p rivada loca lizada  
em Área de Proteção Ambiental.  

 
§ 3º   As condições para a realização de pesquisa cient ífica e a vis i-

tação pública nas áreas de domínio público  serão estabelecidas pela Smam.  
 
§ 4º   Nas áreas de p ropriedade privada,  cabe ao p roprietário estab e-

lecer as cond ições para pesquisa e visitação  pública,  observadas as ex igências e  
as restr ições lega is.  

 
§ 5º   A Área de Proteção  Ambienta l disporá de um conselho  pres i-

dido pelo ó rgão responsável por sua administração e const ituído por rep rese n-
tantes dos órgãos públicos,  de o rganizações da sociedade c ivil e da população  
res idente,  de acordo  com regulamentação.  

 
Art.  20.   A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em 

gera l de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com c a-
racteríst icas natura is extrao rdinár ias ou  que abriga exemplares raros da bio ta 
municipal,  com o objet ivo de manter os ecossistemas natura is de importância  
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regional ou local e regu lar o uso admissíve l dessas áreas,  de modo a compatib i-
lizá-lo com os objetivos de conservação da natu reza.  

 
§ 1º   A Área de Relevante Interesse Eco lógico  é const ituída por ter-

ras públicas ou privadas.  
 
§ 2º   Respeitados os limites const ituc ionais,  podem ser estabelec i-

das normas e restr ições  para a utilização de uma propriedade p rivada loca lizada  
em Área de Relevante Intere sse Ecológico.  

 
Art.  21.   A Reserva de Fauna é uma área natu ral com populações  

animais de espéc ies nat ivas,  terrestres ou aquáticas,  res identes ou  migratórias,  
adequadas para estudos técnico -cientí f icos sobre o manejo sustentável de recu r-
sos fau níst icos.  

 
§ 1 º  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos.  
 
§ 2º   As áreas  particu lares inclu ídas em limites de Reserva  de Fauna  

devem ser desapropr iadas.  
 
§ 3º   A vis itação pública à Reserva de Fauna poderá ser  permit ida,  

desde que compatível com o manejo da Unidade e de acordo com as normas e s-
tabelec idas pela Smam. 

 
§ 4º   Fica proibido o  exercício da caça amadorística ou profissiona l 

em Reserva de Fauna.  
 
§ 5º   A comercialização dos produtos e dos subprodutos resultantes  

de pesquisas acerca  de Reserva de Fauna  obedecerá ao disposto  nas leis sobre 
fauna e em regulamentos.  

 
Art.  22.   A Reserva de Desenvo lvimento Sustentável é uma área n a-

tural que abriga popu lações trad iciona is cuja existênc ia se base ia em sistemas 
sustentáve is de exp loração dos recursos natu rais,  desenvo lvidos ao longo de ge-
rações e adaptados às condições ecológicas loca is,  que desempenham um papel 
fundamental na proteção da natureza e na manutenção da divers id ade biológica.  

 
§ 1º   A Reserva de Desenvolvimento Sustentáve l tem como objet i-

vos básicos p reservar a natureza e,  ao mesmo tempo, assegurar as condições e os  
meios necessár ios à reprodução, à melhoria do  modo  e da qualidade de vida e à  
exp loração dos recursos naturais pe las popu lações tradicionais,  valo rizando, 
conservando e aperfe içoando o conhecimento e as técnicas de manejo do amb i-
ente desenvo lvidos por essas populações.  
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§ 2º   A Reserva de Desenvo lvimento Sustentáve l é de domínio pú-
blico . 

 
§ 3º   Se necessário ,  as áreas particu lares inc luídas em limites de  

Reserva de Desenvolvimento Sustentáve l serão desapropriadas.  
 
§ 4º   O plano de manejo  da Reserva de Desenvolvimento  Sustentá-

vel definirá as zonas de proteção  integra l,  de uso sustentável e de amortecime n-
to e os corredores ecológicos e  será aprovado pelo conse lho de liberativo da  
Unidade com a participação da comunidade do ento rno.  

 
Art.  23.   As atividades desenvolvidas  na Reserva de Desenvolvi-

mento Sustentáve l obedecerão às seguintes condições:  
 
I –  fica permit ida e incent ivada a vis itação pública,  desde que co m-

patível com os interesses locais e de acordo  com o  d isposto no plano de manejo 
da área; 

 
II –  f ica permit ida e incent ivada a pesquisa vo ltada à conservação  

da natureza,  à melhor relação das populações res identes com seu meio e à edu-
cação ambienta l,  suje itando-se à prévia au torização da Smam e às condições e às  
restr ições por essa estabelec idas;  

 
III –  deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o t a-

manho da população e a conservação; e 
 
IV – são admit idas a exp lo ração de componentes dos ecossistemas 

natu rais em regime de manejo  sustentável e a substituição da cobertura vegetal 
por espécies  cult iváveis,  desde que sujeitas ao zoneamento ,  às  limitações l egais  
e ao plano de manejo da área. 

 
Art.  24.   A posse e o uso das áreas ocupadas pe las populações tr a-

dicionais nas Reservas de Desenvolvimento Sustentáve l serão regulad os por 
contrato de concessão de direito real de uso ,  de acordo  com regulamentação.  

 
Parágrafo único.   As populações de que trata o  caput deste artigo  

deverão  partic ipar da preservação, da recuperação, da defesa e da manutenção  
da UC.  

 
Art.  25.   O uso dos recursos natu rais pelas populações de que trata  

o art. 24 desta Le i Complementar obedecerá às segu intes normas: 
 
I –  proibição do uso de espécies loca lmen te ameaçadas de ext inção, 

ou de práticas que danifiquem os seus habitats;  
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II –  pro ibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração  

natu ral dos ecossistemas; e  
 
III –  demais normas estabe lec idas em legislação, no plano de mane-

jo da UC e no contrato de concessão de direito real de uso .  
 
Art.  26.   A RPPN é uma área privada,  gravada com perpetu idade,  

com o ob jet ivo de preservar a divers idade b iológica.  
 
§ 1º   O gravame de que trata este  art igo constará em Termo de 

Compromisso ass inado perante o órgão ambiental,  que ver if icará a existência de  
interesse púb lico,  e será averbado  à margem da inscr ição no Registro Púb lico de 
Imóveis.  

 
§ 2 º  Na RPPN, somente serão  permitidas as seguintes interve nções:  
 
I –  pesquisa cient ífica; e  
 
II –  visitação com objetivos turíst icos,  recreat ivos e de educação 

ambienta l.  
 
§ 3º   Os órgãos integrantes do SMUC – Poa,  sempre que possíve l e  

oportuno, prestarão orientação técnica e cientí f ica ao p roprietár io da RPPN na  
gestão  da Unidade.  

 
Art.  27.   A fisca lização , a manutenção e o cumprimento do plano de 

manejo de RPPN ficarão  sob  a responsabilidade do p roprietár io da área.  
 
Art.  28.  A criação  de RPPN, ainda que parcia lmente inser ida den-

tro  dos limites territo ria is do  Municíp io de Porto Alegre,  deverá ser  comunicada  
à Smam. 

 
 

Seção  III 
Das Unidades de Conservação 

 
Subseção  I 

Criação, Implantação e Gestão 
 

Art.  29.  As UCs serão criadas por ato do Poder Público.  
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§ 1º   A criação de uma UC deverá ser  precedida de estudos técnicos  
e Consulta Pública  que permitam ident ificar a localização, a d imensão e os lim i-
tes mais adequados para a Unidade.  

 
§ 2º   No processo de Consulta Púb lica referido no § 1° deste art igo,  

o Poder Público  fica obrigado a fornecer informações adequadas e inteligíveis à  
população local e a qualquer interessado. 

 
§ 3º   Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica,  não é  

obrigatória a consulta de que trata o  § 1° deste artigo.  
 
§ 4º   As UCs do grupo de Uso  Sustentável podem ser transformadas,  

total ou parcialmente,  em Unidades do grupo de Proteção Integral,  por instr u-
mento normativo do mesmo níve l hierárquico do que criou a Unidade,  desde que 
obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no  § 1° deste art igo.  

 
§ 5º   A ampliação dos limites de uma UC,  sem modificação dos seus  

limites  origina is,  exceto pelo  acréscimo proposto,  pode ser fe ita por instrumento  
normat ivo do mesmo níve l hierárquico do que criou a Unidade,  desde que ob e-
decidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 1° deste artigo.  

 
§ 6º   Somente med iante lei especí fica,  precedida de audiência  públi-

ca e parecer favorável do Comam, poder-se-á transformar,  to tal ou parcia lmente,  
as UCs do grupo de Pro teção Integral em Unidades do grupo  de Uso Sustentável.  

 
§ 7º   Somente med iante lei especí fica,  precedida de audiência  públi-

ca e parecer favorável do Comam, poder-se-á fazer a redução dos limites de uma 
UC. 

 
§ 8 º  Fica vedada a desafetação total ou parc ial de UCs.  
 
Art.  30.  As UCs, exceto em caso de Área de Proteção Ambienta l e 

RPPN, devem possuir  zona de amortecimento e,  quando possíve l,  corredores  
ecológicos.  

 
§ 1º   A Smam estabelecerá normas especí ficas regu lamentando a 

ocupação e o uso nas zonas de amortecimento  e nos corredores eco lógicos  de 
uma UC.  

 
§ 2º   Os limites das zonas de amortecimento e dos co rredores ecoló-

gicos e as respect ivas normas de que trata o § 1° deste  art igo poderão ser def i-
nidos no  ato de criação das Unidades,  ou poster iormente.  
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Art.  31.  Nas UCs de Proteção Integral,  ficam vedados o uso de ge-
radores e instrumentos moto rizados e o transporte de qualquer tipo,  salvo  se au-
torizados pela administração  da Unidade.  

 
Art.  32.   Em caso  de exist ir  um conjunto de UCs, de categorias di-

ferentes ou  não, próximas,  justapostas ou sobrepostas,  e outras áreas protegidas  
púb licas ou privadas,  const ituindo um mosaico,  a gestão do  conjunto deverá ser  
feita de forma integrada e participat iva,  considerando-se os dist intos ob jetivos  
de conservação, de forma a compatibilizar  a presença da biodivers idade,  a valo-
rização da sociod ivers idade e o desenvolvimento sustentável no conte xto local.  

 
Art.  33.  O subsolo  e o espaço aéreo,  sempre que influírem na est a-

bilidade do  ecossistema, integram os limites das UCs.  
 
Art.  34.  As UCs adminis tradas pelo  Municíp io de Porto Alegre po-

dem ser ger idas por organizações da sociedade civil de interesse público      
(OSCIPs),  com objetivos afins aos da Unidade,  mediante instrumento a ser  fi r-
mado com a Smam. 

 
Art.  35.  Fica proib ida a introdução de espécies exóticas em UCs.  
 
§ 1º   Excetuam-se ao disposto neste art igo as UCs de Uso  Sustentá-

vel,  bem como os animais e as plantas estr itamente  necessár ios ao cumprimento  
dos objetivos lega is das UCs, conforme dispuser o pla no de manejo.  

 
§ 2º   Nas Áreas de Proteção Ambiental e nas Reservas de Desenvo l-

vimento Sustentável,  bem como nas áreas particulares loca lizadas em Refúgios  
de Vida Silvestre e Monumentos Natu rais,  podem ser cr iados animais domést i-
cos e cult ivadas plantas consideradas compatíveis com as f ina lidades da Unid a-
de,  conforme dispuser o plano de manejo .  

 
§ 3º   O d isposto no  § 1º deste art igo  não se aplica às Reservas Bio-

lógicas e às Estações Ecológicas.  
 
§ 4º   Nas UCs de Uso  Sustentável,  os critérios de introdução ou ma-

nutenção de espécies exó ticas respeitarão o disposto no  plano de manejo.  
 
Art.  36.   A Smam se art icu lará com a comunidade cientí f ica,  a f im 

de incent ivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna,  a f lora e a ecologia  
das UCs e sobre formas de uso sustentável dos recursos naturais,  valo rizando o 
conhec imento das populações trad iciona is.  
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§ 1º   As pesquisas c ient íf icas nas UCs não podem admoestar  esp é-
cies integrantes dos ecossistemas protegidos ou  colocar em risco sua sobrevi-
vência.  

 
§ 2º   A realização de pesquisas c ientí f icas em UCs dependerá de  

prévia auto rização da Smam e deverá ser  pub licizada.  
 
Art.  37.   O órgão ambienta l poderá receber recursos ou doações de 

qualquer natureza,  nac ionais ou  internacionais,  provenientes de organizações  
privadas ou púb licas,  ou de pessoas naturais ou jurídicas que desejarem co lab o-
rar  com a conservação  das UCs.  

 
Parágrafo único.   A administração dos recursos obtidos caberá à  

Smam, e estes serão  utilizados exc lusivamente na implantação, na gestão  e na  
manutenção das UCs.  

 
Art.  38.   O licenciamento ambienta l de empreendimentos situados 

nas  zonas de amortecimento das UCs deverá observar o disposto no respectivo  
plano de manejo,  sem prejuízo do disposto  no § 2° do art. 52 desta Lei Comple-
mentar.  

 
Art.  39.   As UCs administradas pelo  Municíp io de Porto Alegre de-

verão realizar at ividades de educação ambienta l.  
 
Parágrafo único.   As at ividades  de educação ambiental referidas no  

caput  deste art igo  serão plane jadas,  autorizadas,  coordenadas e supervis ionadas 
pela Smam.  

 
Art.  40.   A visitação  pública somente será permit ida no interior das  

UCs dotadas de infraestrutura adequada e nas categor ias que a permitam, co n-
forme d ispuser o plano de manejo.  

 
Art.  41.   Deverá  ser  cr iado um serviço  espec ia l de f iscalização nas  

UCs, com atribuições especí ficas,  de maneira a fazer cumprir  a legis lação vigen-
te para essas áreas,  podendo  ainda serem firmados convênios com outras ent id a-
des que prestem auxí lio  à execução dessa atividade.  

 
Subseção II 

Plano de Manejo  
 

Art.  42.   As UCs devem d ispor de um p lano de manejo,  que conte-
nha,  no mínimo, os segu intes itens:  
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I –  área da UC, limites,  zonas de amortecimento e corredores ecoló-
gicos,  especificados em mapeamento com sistema r eferencia l de coordenadas;  

 
II –  medidas  com o fim de p romover sua integração com as comuni-

dades vizinhas,  confo rme a categoria da Unidade;  
 
III –  zoneamento ,  de acordo com a categoria da UC;  
 
IV – zona de amortecimento e corredores ecológicos,  com defin i-

ções de sua u tilização de forma sustentável,  respe itadas as pecu liar idades loca is;  
 
V –  d iretrizes para pesqu isa,  educação ambiental e visitação públi-

ca,  confo rme a categoria;  
 
VI –  plano de combate a incênd ios; e  
 
VII – levantamento da r iqueza b iológica da Unidade.  
 
Parágrafo único.   Em relação à zona de amortecimento,  o plano de  

manejo ind icará as at ividades incompatíveis com a manutenção  da biod iversid a-
de e o desenvo lvimento sustentáve l no contexto local.  

 
Art.  43.  Const itui objet ivo  básico do  p lano  de manejo  das UCs es-

tabelecer condições que: 
 
I –  garantam a p reservação da biod ivers idade; 
 
II –  garantam a  preservação  ou a restau ração de amostras dos diver-

sos ecossistemas natu rais,  ou  ambas;  
 
III –  garantam a proteção  de espécies raras,  endêmicas,  vulneráveis  

ou em perigo de extinção ; 
 
IV –  garantam o fluxo genético entre as áreas p ro tegidas;  
 
V –  garantam a p reservação dos recursos de f lora ou fauna,  ou am-

bos; 
 
VI – garantam a proteção das paisagens e das belezas cênicas not á-

veis;  
 
VII – garantam a proteção dos sít ios naturais com característ icas  

abió ticas excepcionais;  
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VIII – garantam a p ro teção de bacias e recursos híd ricos; 
 
IX –  incent ivem a pesquisa cientí f ica;  
 
X – garantam o desenvo lvimento de ações de educação amb iental;  
 
XI –  possibilitem o turismo ecológico e outras atividades em conta-

to com a natureza,  se permit ido,  conforme a categoria da Unidade;  
 
XII – garantam o  monito ramento ambiental; e  
 
XIII – incent ivem o uso sustentável dos recursos naturais,  co nforme 

a categoria da Unidade.  
 
§ 1º   O plano de manejo de cada UC deverá estar e laborado em, no  

máximo, 3  (três)  anos após a sua criação.  
 
§ 2º   O plano de manejo deverá ser  revisto,  no máximo, a cada 5 

(cinco) anos.  
 
Art.  44.   São proibidas,  nas UCs, quaisquer alterações,  at ividades,  

empreendimentos públicos ou privados ou modalidades  de utilização  em desa-
cordo com seus objetivos,  suas característ icas e seu plano de manejo . 

 
Parágrafo único.   Até que seja elaborado  o plano  de manejo ,  todas 

as at ividades e as obras desenvolvidas nas UCs de Proteção  Integral devem se  
limitar  àquelas dest inadas a garant ir  a integridade dos recursos que a Unidade  
visa a proteger,  assegurando -se às populações tradic iona is porventura residentes  
na área as  cond ições  e os meios necessários à  sat i sfação de suas necessidades  
mater iais,  sociais e cu lturais. 

 
Art.  45.  O p lano  de manejo  da UC, e laborado pelo órgão responsá-

vel por sua administração , ou, quando fo r o caso,  pelo proprietár io,  será aprova-
do: 

 
I –  em portaria da Smam, em caso de Estação Eco lógica,  Reserva  

Bio lógica,  Parque Natural Munic ipal,  Monumento Natural,  Refúgio da Vida Si l-
vestre,  Área de Proteção Ambiental,  Área de Relevante Interesse Ecológico,  Re-
serva de Fauna e RPPN, se municipal; ou 

 
II –  em resolução do conselho deliberativo,  em caso de Reserva  de  

Desenvo lvimento Sustentável,  após prévia  aprovação pelo órgão executor. 
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Art.  46.   A aprovação do plano de manejo deverá ser  preced ida de  
aná lise do conselho  consult ivo  da Unidade,  se houver,  e do Comam. 

 
Parágrafo único.   Aprovado o plano de manejo,  a Smam lhe dará  

ampla publicidade. 
 

Subseção III  
Conselho 

 
Art.  47.   Cada UC disporá de um conse lho consult ivo,  presid ido p e-

lo órgão  responsável po r sua administração e const ituído por rep resentantes de  
órgãos públicos e privados,  de organizações da sociedade civil,  po r p roprietár ios  
de terras e populações trad ic ionais residentes,  se cabíveis,  e pela popu lação re-
sidente no entorno da respectiva UC.  

 
Parágrafo único.   Em UCs cr iadas em áreas de domínio p rivado, f i-

ca facultada a criação de conselho , desde que,  quando criado, seja assegurada a 
participação de representante ind icado pela Smam, sem prejuízo  do disposto  no  
caput  deste artigo.  

 
Art.  48.   A Reserva de Desenvo lvimento Sustentáve l será ger ida por 

um conselho  deliberat ivo,  presid ido pelo órgão  responsável po r sua administr a-
ção,  e const itu ído por representantes de órgãos públicos,  de o rgani zações da so-
ciedade civil e das populações trad icionais res identes na área,  confo rme disp u-
ser o ato de criação  da Unidade.  

 
Art.  49.  A Smam poderá designar o  Comam como conselho  da UC.  
 
Art.  50.  Caberá ao conselho da UC: 
 
I –  contribuir  para a implantação  e o desenvo lvimento da UC;  
 
II –  elaborar o  seu  regimento no prazo de 90 (noventa) dias,  conta-

dos de sua insta lação; 
 
III –  acompanhar a e laboração, a implementação e a revisão do  pla-

no de manejo  da UC, se couber, gara nt indo  o seu caráter participativo;  
 
IV –  buscar a integração  da UC com demais Unidades e espaços ter-

r ito ria is especia lmente protegidos e com seu  entorno ;  
 
V –  esforçar-se para compatibilizar  os interesses dos diversos se g-

mentos sociais relac ionados com a Unidade;  
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VI – avaliar o orçamento da Unidade e o relatório financeiro anual 
elaborado  pelo ó rgão responsável pe la sua administração, em relação aos objet i-
vos da UC;  

 
VII – na hipótese de gestão compartilhada da Unidade,  opinar,  no  

caso de conselho consult ivo ,  sobre a contratação e os dispos itivos do termo de 
parceria com OSCIP, ou ratif icá-los,  no caso de conse lho deliberativo;  

 
VIII – acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a resc isão do 

termo  de parceria,  se constatada irregularidade; 
 
IX – se provocado pela administração da UC, manifes tar-se sobre o 

licenciamento de empreendimentos previstos no  art.  52 desta Lei Complementar;  
e 

 
X –  p ropor diretr izes e ações para compatibilizar,  integrar e otim i-

zar a relação com a popu lação do entorno  ou do inter ior da Unidade,  confo rme o 
caso.  

 
Art.  51.   O mandato  do conselho consult ivo será de 2  (dois)  anos,  

renovável po r igual período, não remunerado e considerado  atividade de rele-
vante interesse público .  

 
Seção IV 

Das Compensações Ambienta is 
 

Art.  52.   Nos casos de licenc iamento ambiental de empreend imentos  
de significat ivo impacto  ambienta l, com fundamento  em Estudo de Impacto A m-
biental (EIA) ,  ou no Relatório de Impacto Ambienta l (RIA),  o empreendedor é 
obrigado a apoiar a implantação e a  manu tenção de UC do grupo  de Proteção 
Integra l, sem prejuízo do disposto no art.  38  desta Le i Complementar.  

 
§ 1º   À Smam compete definir as UCs a serem beneficiadas,  cons i-

derando as propostas ap resentadas  nos estudos, ouvidos o Comam e o empree n-
dedor,  podendo  inclusive ser contemplada a criação de novas UCs.  

 
§ 2º   Se o empreendimento afetar  UC especí fica ou  sua zona de 

amortecimento ,  o licenciamento  a que se refere o caput deste artigo somente po-
derá ser  concedido após parecer técnico elaborado pelo administrador,  e a Uni-
dade afetada,  mesmo que não pertencente ao  grupo de Pro teção Integra l,  deverá  
ser  uma das beneficiár ias da compensação definida neste art igo,  desde que de 
posse e domínio  público.  
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Art.  53.   Para f ins de fixação do montante de recursos a ser dest i-
nado pelo  empreendedor para a compensação ambienta l,  a Smam estabe lecerá o 
grau de impacto a partir  dos estudos realizados quando do  processo de licenc ia-
mento ambiental,  sendo  considerados os impactos negat ivos e não  mit igáveis aos  
recursos ambienta is.  

 
Parágrafo único .   VETADO. 
 
Art.  54.  Os recursos da compensação  ambiental devem ser ap lica-

dos nas UCs existentes,  ou a serem cr iadas,  prioritar iamente,  na ordem que s e-
gue,  em: 

 
I –  regular ização fund iária e demarcação de terras;  
 
II –  elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;  
 
III –  aquis ição  de bens e serviços necessários à implantação, à ge s-

tão,  ao monitoramento e à proteção da Unidade,  inclu indo sua área de amortec i-
mento; 

 
IV –  desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova UC;  

e 
 
V – desenvolvimento de pesqu isas necessárias para o  manejo da UC 

e da zona de amortecimento .  
 
Parágrafo único.   Poderão ser ap licados recursos da compensação 

ambienta l na implantação  de corredores ecológicos entre UCs, observados estu-
dos técnicos que assegurem a  funciona lidade do investimento  em relação  à ef e-
tiva p ro teção desses espaços.  

 
Art.  55 .   Nos casos de Reserva de Desenvolvimento Sustentável,  

RPPN, Monumento Natural,  Refúgio  da Vida Silvestre,  Área de Relevante Int e-
resse Ecológico e Área de Proteção Ambiental,  em caso de a posse e o domínio 
não  serem do Poder Púb lico,  os recursos da compensação somente poderão ser 
aplicados para custear as segu intes at ividades: 

 
I –  proteção do ambiente natural da Unidade;  
 
II –  realização das pesquisas necessár ias ao manejo  da Unidade,  

sendo  vedada a aquisição de bens e equipamentos permanentes;  
 
III –  implantação de programas de educação ambiental,  exceto  em 

RPPN; e  
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IV – financ iamento de estudos de viab ilidade econômica para uso  

sustentáve l dos recursos natu rais da Unidade afetada.  
 
Art.  56.   A exploração comercial de produtos,  subprodutos,  serviços  

obtidos ou desenvo lvidos a partir dos recursos naturais,  biológicos,  cênicos ou 
cultu rais da UC, bem como a exploração de sua imagem, dependerá de prévia  
auto rização da Smam, med iante compensação a ser  invest ida nas áreas púb licas  
de UCs pertencentes ao SMUC – Poa. 

 
Art.  57.   Os recursos obtidos com a cobrança de ingressos,  com a  

utilização  das instalações e dos serviços das UCs, somente poderão  ser aplic a-
dos na implantação, na manutenção ou nas atividades das UCs pertencentes ao 
SMUC –  Poa. 

 
Art.  58.  A autorização para supressão de espéc ies vegetais situadas  

nas zonas de amortec imento f ica condic ionada ao prévio p lant io de espéc ies na-
tivas no mesmo imóvel.  

 
Parágrafo único.   Na impossibilidade de atendimento ao disposto 

no caput  deste art igo,  o prévio plant io  deverá ser  efet ivado na mesma zona de  
amortecimento  da respetiva UC. 

 
Seção V 

Das Infrações e das Penalidades 
 

Art.  59.   Const itui infração administrat iva ambiental toda ação ou 
omissão que importe a não  observância aos preceitos desta Le i Complementar e  
das demais legislações amb ientais pertinentes.  

 
§ 1º   A Smam, órgão ambiental integrante do Sistema Nacional de  

Meio Ambiente (Sisnama) e responsável pela execução da Política  Nacional do 
Meio Ambiente em Porto Alegre, é competente para lavrar auto de infração am-
biental e instau rar processo administrat ivo. 

 
§ 2º   Qualquer pessoa,  constatando  infração  ambiental,  poderá dir i-

gir  representação à Smam, para o exercício de seu poder de polícia.  
 
§ 3º   A autoridade ambienta l que tiver conhecimento de infração  

ambienta l é obr igada a promover a sua apuração imediata,  mediante p rocesso  
adminis trat ivo próprio, sob pena de corresponsab ilid ade. 
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§ 4º   As infrações ambientais serão apuradas em processo  admini s-
trativo próprio,  assegurado o direito ao contrad itório  e à ampla defesa,  observa-
das as disposições desta Lei Complementar.  

 
Art.  60.   Aquele que,  direta ou indiretamente,  causar dano ambien-

tal às UCs municipais,  ou que infr ingir  qualquer disposit ivo desta Lei Comple-
mentar e das demais legis lações ambientais pertinentes,  será responsabilizado 
adminis trat ivamente,  independente de culpa ou dolo ,  sem prejuízo das sanções 
cíve is e penais.  

 
Art.  61 .  Por infrações administrat ivas ambienta is,  f icam os seus  

auto res sujeitos às seguintes sa nções: 
 
I –  advertência ;  
 
II –  multa simples;  
 
III –  multa diár ia;  
 
IV – apreensão de animais,  produtos e subprodutos da fauna e da  

f lora,  instrumentos,  apetrechos,  equipamentos ou veículos de qualquer natureza  
utilizados na infração; 

 
V – destruição ou  inuti lização  do produto; 
 
VI –  suspensão de venda e fabricação de produto; 
 
VII – embargo de obra ou atividade;  
 
VIII – demolição de obra; 
 
IX –  suspensão parcial ou total das at ividades; e  
 
X – restrit iva de d ireitos.  
 
§ 1º   Se o infrator cometer,  simultaneame nte,  2 (duas) ou mais in-

frações,  ser-lhe-ão ap licadas,  cumulat ivamente,  as sanções a essas cominadas.  
 
§ 2º   A advertênc ia será aplicada pela não  observância aos preceitos  

desta Lei Complementar e  das demais legislações ambienta is pertinentes,  sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.  

 
§ 3º   A multa simples poderá ser  convert ida em serviços de preser-

vação , melhoria e recuperação da UC degradada.  
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§ 4º   A multa d iár ia será aplicada,  sempre que o cometimento da in-

fração se prolongar no tempo . 
 
§ 5 º  As sanções restr it ivas de direito são:  
 
I –  suspensão  ou cancelamento  de registro,  licença ou autor ização; 
 
II –  perda ou  suspensão da participação em linha de f inanciamento 

em estabe lecimentos oficia is de crédito; e 
 
III –  proibição de contratar  com a Administração Pública por até 3 

( três)  anos.  
 
Art.  62.   A prática de nova infração ambienta l cometida pe lo mes-

mo agente no período de 3 ( três) anos const itui re incidência e class if ica- se co-
mo: 

 
I –  específica,  se de natureza idênt ica à da infração anter ior; ou 
 
II –  genér ica,  se de natureza diversa à da infração anterior.  
 
Parágrafo único.   No caso de re incidência especí fica ou  genér ica,  a  

multa a  ser  imposta pela prát ica da nova infração terá seu valo r aumentado ao 
trip lo e ao dobro,  respectivamente.  

 
Art.  63.   Os valo res das multas por infrações ao disposto nesta Le i 

Complementar serão fixados em regulamento ,  sendo o mínimo de 25 (vinte e  
cinco) Unidades Financeiras Municipa is (UFMs) e o máximo de 25.000.000 
(vinte e cinco milhões) de UFMs. 

 
CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art.  64.   Ao criar  RPPNs, seus proprietários terão quitados os déb i-
tos venc idos relat ivos às respect ivas áreas ,  como forma de incent ivo.  

 
Art.  65   A instalação de redes de abastec imento de água,  esgoto,  

energia e infraestru tu ra urbana em gera l em UCs em que esses equipamentos são 
admit idos depende de prévia autorização  da Smam, sem prejuízo  da necess idade 
de elaboração de estudos pert inentes.  

 
Parágrafo único.   A condição refer ida no caput deste art igo se  

aplica às  zonas de amortecimento das UCs do grupo de Proteção Integral,  bem 
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como às áreas de propriedade privada inser idas  nos limites  dessas  Unidades,  
ainda não indenizadas.  

 
Art.  66.  O ó rgão ou a empresa pública ou privada responsáveis p e-

lo abastecimento  de água,  ou que façam uso de recursos hídricos,  e beneficiár ios  
da p ro teção propo rcionada por uma UC devem contr ibuir  f inanceiramente para a  
implementação, a proteção e a gestão da respect iva Unidade,  conforme dispuser 
o regu lamento.  

 
Art.  67.  O ó rgão ou a empresa pública ou privada responsáveis pe-

la geração e pela distr ibuição de energia e létr ica e beneficiár ios da proteção 
proporcionada por uma UC devem contr ibuir  financeiramente para a impleme n-
tação, a proteção e a gestão da Unidade,  confo rme dispuser o regulamento.  

 
Art.  68.   As regras de uso e ocupação das zonas de amortecimento,  

assim definidas pelo  p lano de manejo da respect iva UC, serão  observadas para  
f ins de utilização e planejamento urbano.  

 
Art.  69.   O cadastro refer ido  no inc.  I  do art.  9° desta Lei Comple-

mentar estará disponível no site  da Smam, na In ternet ,  o  qual conterá os dados 
principais de cada UC, inclusive,  dentre outras característ icas relevantes,  info r-
mações sobre espécies ameaçadas de extinção , situação fundiária,  recursos hí-
dricos,  clima, so lo e aspectos socioculturais.  

 
Art.  70.   As UCs do Município de Porto Alegre,  administradas pela  

Smam, e respect iva categoria são:  
 
I –  Reserva Biológica do  Lami José Lutzenberger,  Reserva Bio lógi-

ca;  
 
II –  Parque Natural Municipa l Morro do Osso,  Parque Natural Mu-

nicipal; e 
 
III –  Parque Natural Municipa l Saint’Hila ire,  Parque Natu ral Muni-

cipa l.  
 
Art.  71.   No prazo  de 3  ( três) anos, contados da publicação desta  

Lei Complementar,  o Município  de Porto Alegre apresentará estudo, para fins de  
compatib ilizar  o uso do  Parque Natural Munic ipal Saint’Hilaire com suas fun-
ções de UC, contemplando, se for o caso,  sua recategorização parcial.  

 
Art.  72.   No prazo de 2 (dois)  anos,  contados da publicação desta  

Lei Complementar,  a Smam ind icará,  no Municíp io de Porto  Alegre,  loca is para  
criar  UCs.  
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Art.  73.   No prazo de 2 (dois)  anos,  contados da publicação desta  

Lei Complementar,  a Smam publicará cartilha que oriente os p roprietár ios de 
terras a criarem RPPNs.  

 
Art.  74.   No prazo de 2 (dois)  anos,  contados da publicação desta  

Lei Complementar,  será e fetuada a regulamentação refer ida nos arts.  12, § 2º,  
14,  § 2º,  15,  § 2º,  16, § 2º,  17,  §  2 º,  19,  §  5 º,  24,  capu t,  63,  66 e 67  desta Le i 
Complementar.  

 
Art.  75.   Esta Le i Complementar entra em vigor na data de sua pu-

blicação.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 26  de agosto  de  

2011. 
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